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    PREFÁCIO




    Apraz-me prefaciar este livro do atuante membro do Ministério Público de Minas Gerais (MPMG), Leonardo Castro Maia, fruto de sua Tese de doutorado, defendida perante banca examinadora do Programa de Pós-Graduação Interdisciplinar em Ciências Humanas da Universidade Federal de Santa Catarina, PPICH/UFSC, aprovada com mérito, distinção e indicação de publicação.




    O autor da pesquisa é um qualificado Membro do MPMG, trazendo toda sua experiência como promotor de Justiça que integrou as equipes que atuaram em dois dos mais relevantes e conflituosos desastres ambientais e ecológicos ocorridos no Brasil, nos Rios Doce e Paraopeba, ocorridos em Mariana e Brumadinho, respectivamente.




    Leonardo soube aproveitar e usar sua bagagem institucional para agregar em sua pesquisa um tema importante e conexo aos desastres do Rio Doce e de Brumadinho, tratando do tema relevante de sua Tese de Doutorado atinente à gestão dos conflitos hídricos.




    O problema de sua pesquisa parte do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH) e da Lei Federal 9.433/1997, buscando investigar, como sua problematização central: O SINGREH, com seus fundamentos, diretrizes, instrumentos e composição, representa um mecanismo adequado ao tratamento dos conflitos relacionados com os recursos hídricos?




    Adicionando os problemas derivados e completares atinentes a gestão e conflitualidade relacionada aos recursos hídricos e baseado em consistente metodologia, o autor desenvolveu uma pesquisa cientificamente ancorada para dar resposta ao objetivo central de sua Tese: verificar o tratamento dos conflitos hídricos no seio do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos.




    A pesquisa concentrou-se no exame das atividades dos CBHs interestaduais (ou federais) estabelecidos, quais sejam: CBH do PCJ; CBH do Rio do Paranapanema; CBH do Rio Parnaíba; CBH do Rio do Piranhas-Açu; CBH do Rio Doce; CBH do Rio Grande; CBH do Rio Paraíba do Sul; CBH do Rio Paranaíba; CBH do Rio São Francisco; e CBH do Rio Verde Grande.




    Complementarmente, cuidou de dois principais objetivos específicos: 1) Identificar, classificar e definir os conflitos relacionados aos recursos hídricos; e 2) Identificar, descrever e analisar os princípios, normas, mecanismos, instrumentos e técnicas disponíveis à solução dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito do SINGREH, com suas características, fundamentos, limites e condições.




    Fundado em seus objetivos e respaldado em rigorosa investigação, com estudos de casos concretos extraídos da experiência do Comitê de Bacia do Rio São Francisco, o autor conseguiu elaborar uma tese com originalidade teórica, concluindo que: “Assim, passados mais de 25 anos desde a edição da Lei 9.433/1997 e 30 anos da formulação constitucional do SINGREH, ele permanece funcionando precariamente quanto ao objetivo de tratar os conflitos relacionados aos recursos hídricos, enfrentando enormes dificuldades para implementação das suas estruturas básicas.”




    Como orientador, em parceria com iminente colega Luiz Fernando Scheibe, um nome destacado em pesquisa em recursos hídricos do Programa de PPICH/UFSC, estou contente e satisfeito com os resultados da Tese.




    Indico a todos a leitura do presente livro e parabenizo a Editora Dialética por proporcionar aos seus leitores um trabalho qualificado, trazendo uma compreensão detalhada sobre o tema concernente aos conflitos de recursos hídricos no Brasil.




    Florianópolis, 30 de agosto de 2023.




    José Rubens Morato Leite




    Professor Titular dos cursos de Graduação e Pós-graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC; Pós-Doutor pela Unversidad Alicante, Espanha 2013/4; Pós-Doutor pelo Centre of Environmental Law, Macquarie University - Sydney - Austrália 2005/6; Doutor em Direito Ambiental pela UFSC, com estágio de doutoramento na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; Membro e Consultor da IUCN - The World Conservation Union - Comission on Environmental Law (Steering Commitee); Ex Presidente do Instituto “O Direito por um Planeta Verde (2013-2018); Coordenador do Grupo de Pesquisa Direito Ambiental e Ecologia Política na Sociedade de Risco, do CNPq. É membro do Conselho Científico da Revista de Direito Ambiental da Editora Revista dos Tribunais; Consultor Ad Hoc do CNPq e Fapesc. Prêmio Pesquisador Destaque da Universidade Federal de Santa Catarina. 2011. Membro Eleito do Governing Board (Conselho Administrativo) da IUCN Academy of Environmental Law (2015 a 2018). Prêmio Tese Capes 2019, categoria orientador, Capes. Prêmio Medalha Professor João David Ferreira Lima da Câmara Municipal de Florianópolis, 2020.
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    1 INTRODUÇÃO




    A água é o princípio de tudo, segundo a expressão atribuída ao filósofo Tales de Mileto (BRUNI, 1993).




    Vital para os seres vivos, está envolvida em diversos processos ecológicos e, para os seres humanos, associada às mais diversas crenças e cosmogonias – babilônicas, grega, hebraica, ameríndia, entre outras –, a seus ritos e às ideias de elemento-chave do universo, componente primordial da criação (CARLI, 2015, p. 79), ora sagrado, ora profano, conforme o contexto.




    Elemento essencial à satisfação das chamadas primeiras necessidades – a exemplo da dessedentação, higiene, limpeza e preparo de alimentos – a água também é imprescindível ao desenvolvimento de inúmeras atividades socioeconômicas: industriais, de irrigação, aquicultura, pesca, geração de energia, navegação, recreação, lazer e harmonia paisagística, entre outros usos (WATER, ENGINEERING AND DEVELOPMENT CENTRE, 2013; STANTON, 2012, p. 211-223).




    Apenas na indústria, se se quiser frisar a variedade de utilidades econômicas dos recursos hídricos, ela serve de matéria-prima, solvente (é conhecida como o solvente universal), substância para lavagem de gases e sólidos, veículo de suspensão de materiais, elemento utilizado em operações de transmissão de calor, seja como agente de resfriamento, seja para aquecimento etc. (SILVA; SIMÕES, 1999, p. 339), além de ser empregada na produção têxtil, celulose e papel, laticínios, siderurgia, petroquímica, agricultura, pecuária, (HESPANHOL, 1999, p. 249/303), lazer, turismo, entre outros.




    Todavia, embora seja um elemento abundante na superfície terrestre e considerada um recurso renovável (TUCCI e ROSENBERG, 2009, p. 5), apenas 2,5% de toda água da Terra apresenta-se como água doce, a maior parte dela (68,7%) está armazenada nas calotas polares e geleiras e apenas 0,27% de toda a água doce está disponível em lagos e rios, fonte mais acessível aos seres humanos, correspondendo a 0,007% do volume total no planeta (SETTI, 2001, p. 63), contexto no qual a concorrência entre pretensões diversas, relacionadas a seus múltiplos usos, enseja inúmeros conflitos.




    Adicione-se que mesmo os chamados recursos renováveis estão subordinados a um limite teórico, considerando que o planeta é um espaço finito (RAFFESTIN, 1993, p. 228; BARROS e AMIN, 2008, p. 4), sendo também certo que a capacidade de renovação da água pode ser limitada pelos usos a que se destina e que poderão inviabilizar sua reconstituição, levando a seu exaurimento (SETTI, 2001, p. 22).




    Além disso, a água está distribuída de forma desigual sobre a superfície terrestre, de modo que, em muitos casos, é de difícil acesso aos interessados (KHALFAN et al., 2007, p. 2).




    Segundo a Organização das Nações Unidas, no mundo, cerca de um bilhão de pessoas carece de um abastecimento de água suficiente, quando considerada a disponibilidade de uma fonte que possa fornecer 20 litros por pessoa, por dia, a uma distância não superior a mil metros (ONU, [s.d.]). Ou seja, para satisfazer às necessidades humanas, a água tem que estar junto ao usuário ou ser transportada até ele (RIBEIRO; SANTOS; SILVA, 2019, p. 15).




    Sem prejuízo, considere-se o papel decisivo da superpopulação humana para a crescente escassez de água, já que – com 7,3 bilhões de habitantes e a perspectiva de somar 10 bilhões em 2050 – as implicações do desenvolvimento econômico no ecossistema terrestre crescem exponencialmente, afetando e interferindo em processos críticos do planeta, a exemplo da disponibilidade hídrica (ARTAXO, 2014, p. 15/20).




    Com efeito, embora a população global haja triplicado no século XX, o consumo de água aumentou sete vezes (BARLOW, 2009, p. 17).




    Desta forma, essencial, mas escassa e sujeita à concorrência de distintos usos e pretensões, a água, havida como um “bem de gestão” (D’ISEP, 2010, p. 27), enseja uma realidade essencialmente conflituosa, não apenas quanto a sua distribuição, como também quanto ao gerenciamento de complexas e sofisticadas relações políticas, sociais, econômicas, culturais, ambientais e territoriais, tocando questões caras à civilização, como o direito fundamental ao acesso à água potável e ao saneamento básico, a dignidade da pessoa humana, a garantia dos direitos à vida, à saúde, à alimentação, à moradia, assim como ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, inclusive para as futuras gerações, cuja garantia se insere no primado da prevalência dos direitos humanos, na defesa da paz e da solução pacífica dos conflitos.




    Não por acaso, a Constituição brasileira determinou a instituição de um sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e a definição de critérios de outorga de direitos de seu uso (inc. XIX do art. 21 da CF), o que foi levado a efeito pela Lei Federal 9.433/1997, que atribuiu ao referido sistema, entre outros objetivos, o de arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos hídricos (art. 32, inc. II, da Lei 9.433/1997), conferindo aos Comitês de Bacia Hidrográfica (CBHs) a tarefa de fazê-lo em primeira instância administrativa (art. 38, inc. II, da Lei 14.184/2002) (ANDREOZZI, 2016).




    Entre os instrumentos disciplinados pela nova Lei, a exemplo da outorga do uso dos recursos hídricos, também constou a necessidade de elaboração de planos de recursos hídricos por bacia hidrográfica, instrumento de partida e de referência para todos os outros, com a identificação obrigatória de conflitos potenciais (inc. III do art. 7o da Lei 9.433/1997), corroborando a ideia de centralidade do tratamento dos conflitos pelo SINGREH, como um mecanismo necessário ao gerenciamento de recursos hídricos.




    Este é o contexto no qual se colocam o problema de pesquisa, a hipótese inicial cogitada e os objetivos propostos para o presente trabalho, conforme exposto a seguir.




    1.1 PROBLEMA DE PESQUISA, HIPÓTESE E OBJETIVOS DO TRABALHO





    Passados mais de 30 anos desde a promulgação da Constituição Federal (CF) de 1988, que determinou fosse instituído o Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos (SINGREH), e mais de 20 anos do advento da Lei Federal 9.433/1997, que disciplinou o funcionamento deste sistema, coloca-se o principal problema desta pesquisa, a saber: o SINGREH, com seus fundamentos, diretrizes, instrumentos e composição, representa um mecanismo adequado ao tratamento dos conflitos relacionados com os recursos hídricos?




    Em princípio, a estrutura fundamental da Lei 9.433/1997, compatível com tratados internacionais e boas práticas recomendadas na literatura especializada (AL-SAIDI, 2017; FERREIRA, MOTA, 2015; UNITED NATIONS, 2010; UNITED NATIONS, 1992; UNITED NATIONS, 1977), aliada à possibilidade de tratamento destes conflitos pela via administrativa (caracterizada pela autoexecutoriedade) e, notadamente, com instrumentos especializados – atenção à bacia hidrográfica, estrutura participativa, planos de recursos hídricos, outorga, recursos da cobrança pelo uso da água e sistema de informações especializado – conduzem à hipótese inicial, segundo a qual o SINGREH constituiria um meio adequado ao tratamento dos conflitos relacionados com os recursos hídricos.




    Posto o problema central da pesquisa, a ideia é também abordar uma série de questionamentos complementares: Como o SINGREH vem resolvendo os conflitos relacionados aos recursos hídricos? Qual a natureza de tais conflitos e suas notas distintivas? Como esses conflitos podem ser classificados? Os conflitos relacionados aos recursos hídricos envolvem tão somente questões quantitativas, ou seja, controvérsias sobre a distribuição de um volume (ou vazão de água) disponível, ou podem versar sobre outras questões relacionadas aos recursos hídricos (a exemplo da qualidade, de questões socioculturais, sobre a governança, ordenação territorial etc.)? Estes conflitos versam sobre interesses coletivos ou indisponíveis para seus titulares? Quais as consequências da difusão dos interesses, da sua titularidade e da (in)disponibilidade dos interesses envolvidos? Quais os possíveis mecanismos e técnicas aplicáveis no âmbito do SINGREH visando ao tratamento destes conflitos, seus fundamentos, limites, condições, vantagens e desvantagens? Tais conflitos admitem o emprego de negociação, conciliação, mediação e arbitragem? O procedimento para o tratamento dos conflitos pode ser iniciado quando o conflito é, ainda, potencial? Todos os conflitos relacionados aos recursos hídricos podem ser tratados no âmbito dos CBHs? Qual é o atual estágio de implementação do gerenciamento de conflitos pela água pelos CBHs?




    Neste contexto, foram propostos os seguintes objetivos para o desenvolvimento da pesquisa:




    Objetivo principal: analisar e refletir criticamente sobre o funcionamento do SINGREH, enquanto um sistema e uma estrutura-processo concebida para o tratamento administrativo dos conflitos hídricos, principalmente por meio dos CBH.




    E, como objetivos específicos:




    1) Identificar, classificar e definir os conflitos relacionados aos recursos hídricos.




    2) Identificar, descrever e analisar os princípios, normas, mecanismos, instrumentos e técnicas disponíveis à solução dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito do SINGREH, com suas características, fundamentos, limites e condições.




    3) Descrever o atual estágio de implementação da estrutura e instrumentos de tratamento dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito dos CBHs interestaduais.




    4) Avaliar as atividades de tratamento de conflitos no âmbito do SINGREH, a partir da experiência do CBHSF, que disponibiliza informações sobre o processamento e gerenciamento dos conflitos relacionados aos recursos hídricos.




    Conforme se verá ao longo do trabalho, o problema e a hipótese também põem em relevo: (a) dificuldades enfrentadas na implementação do SINGREH, a exemplo da necessidade de ampla mobilização para a participação social, sujeita a influências do Poder Público e de interesses econômicos, sobretudo de grandes usuários; (b) o antagonismo entre as formas tradicionais de divisão política e do poder no território e a governança por bacias hidrográficas; (c) a ausência de uma estrutura-processo acabada e em pleno funcionamento para tratar os conflitos relacionados com os recursos hídricos.




    Para tanto, os primeiros itens do trabalho foram dedicados ao estudo e compreensão do conflito, enquanto um fenômeno interdisciplinar, desde uma teoria geral do conflito, até a investigação sobre a natureza dos conflitos relacionados aos recursos hídricos, suas principais características e a proposta de uma definição que não seja restritiva.




    São abordadas algumas categorias de conflitos, pertinentes ao desenvolvimento do trabalho, permitindo-se a discussão da compreensão do conflito relacionado com os recursos hídricos como uma espécie de conflito socioambiental.




    Em seguida, busca-se averiguar a hipótese de tratamento adequado dos conflitos hídricos na esfera do SINGREH, com o levantamento e análise dos princípios reitores da atividade e suas principais implicações na atividade de tratamento administrativo dos conflitos, assim como das principais características do SINGREH, a partir da premissa de ser ele um mecanismo voltado ao gerenciamento de situações conflituosas, examinando-se sua composição, as dificuldades que enfrenta, notadamente as relativas a sua implementação e ao exercício da competência de gerenciamento dos conflitos relacionados com os recursos hídricos.




    Além da estrutura do SINGREH, são examinados os instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e sua correlação com a atividade de tratamento dos conflitos hídricos, as principais técnicas de composição alternativa de conflitos e sua aplicação ao tratamento desses conflitos.




    Por fim, a pesquisa se dedica ao exame de tratamento de conflitos no âmbito do CBH do Rio São Francisco (CBHSF), um estudo de caso, com reflexões sobre esta atividade desenvolvida no SINGREH.




    1.2 METODOLOGIA





    A fim de atingir os objetivos propostos, optou-se pela realização de uma pesquisa quanti-qualitativa sobre o tratamento dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito do SINGREH, considerando sua competência para “arbitrar” tais conflitos (inc. II do art. 38 da Lei 9.433/1997), inclusive por meio de uma PNRH e de instrumentos específicos que institui.




    Assim, quando submetidos ao Poder Judiciário, os conflitos examinados somente foram referidos neste trabalho enquanto sujeitos também à avaliação no âmbito do SINGREH ou para fins comparativos.




    Considerando o objetivo geral do trabalho, de verificar o tratamento dos conflitos hídricos no seio de um Sistema Nacional, a pesquisa concentrou-se no exame das atividades dos CBHs interestaduais (ou federais), quais sejam: CBH do PCJ; CBH do Rio do Paranapanema; CBH do Rio Parnaíba; CBH do Rio do Piranhas-Açu; CBH do Rio Doce; CBH do Rio Grande; CBH do Rio Paraíba do Sul; CBH do Rio Paranaíba; CBH do Rio São Francisco; e CBH do Rio Verde Grande. A relação abrangeu todos os CBHs interestaduais atualmente estabelecidos.




    Para tanto, a consecução dos objetivos propostos foi perseguida através de uma pesquisa exploratória, com vistas a ampliar o conhecimento a respeito do fenômeno (ZANELLA, 2013, p. 33) do conflito relacionado com os recursos hídricos, bem como descritiva, eis que também envolveu um levantamento voltado à caracterização (SILVA; MENEZES, 2005, p. 21) destes conflitos e do seu tratamento no âmbito do SINGREH, expondo suas características e examinando as deliberações dos CBHs, os métodos e os instrumentos aplicados, bem como os passíveis de implementação.




    Os principais procedimentos metodológicos adotados foram a pesquisa bibliográfica e a documental, inclusive normativa e jurisprudencial, “mediante o levantamento do conhecimento disponível na área, identificando as teorias produzidas, analisando-as e avaliando sua contribuição para auxiliar a compreender ou explicar o problema objeto da investigação” (KÖCHE, 2011, p. 122).




    A pesquisa bibliográfica e o levantamento documental foram adotados sobretudo quanto aos dois primeiros objetivos específicos: 1) Identificar, classificar e definir os conflitos relacionados aos recursos hídricos; e 2) Identificar, descrever e analisar os princípios, normas, mecanismos, instrumentos e técnicas disponíveis à solução dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito do SINGREH, com suas características, fundamentos, limites e condições.




    Para a pesquisa bibliográfica e visando obter uma base de trabalhos científicos sobre o objeto da pesquisa, fez-se a opção pela consulta no Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), uma biblioteca virtual que reúne um acervo de mais de 45 mil títulos com texto completo, 130 bases referenciais, 12 bases dedicadas exclusivamente a patentes, além de livros, enciclopédias e obras de referência, normas técnicas, estatísticas e conteúdo audiovisual (CAPES, [s.d.]).




    Ressalve-se que a consulta ao Portal de Periódicos CAPES foi usada apenas para formação de uma base consistente de trabalhos, sem embargo da utilização de outras referências doutrinárias, normativas e jurisprudenciais citadas ao longo do trabalho, prevalecendo nesta parte da pesquisa a aplicação do método dedutivo, isto é, o propósito de explicar as premissas (LAKATOS; MARCONI, 2017, p. 99), sobretudo quanto à definição de linhas gerais e princípios que devem nortear o tratamento dos conflitos relacionados com os recursos hídricos.




    Para a pesquisa no Portal de Periódicos, foram selecionados e utilizados os seguintes descritores, alternando-se a utilização no singular e no plural: “water conflicts” (é exato) and “Brazil” (contém), com 225 achados no plural e 125 no singular; “conflitos relacionados aos recursos hídricos” (é exato), com 1 achado no plural e nenhum no singular; “conflitos pela água” (é exato), com 13 achados no plural e 1 no singular; e “conflitos pelo uso da água” (é exato), com 37 achados no plural e 5 no singular.




    A partir do exame de metadados dos artigos, sobretudo dos resumos, foram descartados os achados repetidos ou aqueles que tratam de questões estranhas à pesquisa, muito específicas ou não aplicáveis ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (por exemplo, que tratam de um conflito localizado no exterior), bem como os trabalhos anteriores a 09/01/1997, data da publicação e início da vigência da Lei 9.433/1997. Também foram descartados os artigos que não estavam disponíveis nas respectivas fontes.




    A pesquisa documental teve por base as normas federais relacionadas ao funcionamento dos CBHs e ao tratamento dos conflitos hídricos, bem como a mensuração e exame das deliberações dos CBHs interestaduais de bacia hidrográfica disponíveis em seus sítios eletrônicos, sendo buscadas, em especial, as deliberações que: (a) tiveram por objetivo a instituição e regulamentação de um procedimento para o tratamento dos conflitos; (b) deliberaram sobre o tratamento de conflitos concretos, seja (b.1) decidindo sobre eles, seja (b.2) decidindo acerca de questões e incidentes procedimentais em conflitos concretos (p. ex.: instituindo grupos de trabalho, indicando comissões, determinando diligências etc.); (c) ou que versaram sobre instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos para o tratamento de conflitos (plano de recursos hídricos, outorgas etc.).




    Como a pesquisa quantitativa visava à mensuração objetiva de determinado fenômeno, com variáveis quantificáveis (CASARIN; CASARIN, 2012, p. 37), bem como implicava certas relações com determinados objetos (KERLINGER, 2007, p. 145), as deliberações editadas pelos referidos CBHs foram relacionadas como resultados indicando a atividade administrativa no gerenciamento dos conflitos.




    Neste contexto, foram adotados os seguintes critérios e passos no curso da pesquisa documental levada a efeito nos sítios eletrônicos de cada um dos CBHs:




    1º) Buscar uma seção das deliberações de cada um dos dez CBH interestaduais, com o levantamento de todos os atos relativos aos conflitos relacionados com os recursos hídricos, sobretudo de deliberações dos CBHs, do que resultou na identificação de quatro CBHs, dentre os dez pesquisados, que emitiram deliberações direcionadas especificamente à disciplina da competência em questão, sendo eles: o CBH-Paranaíba; o CBH-Piranhas-Açu; o CBH-Verde Grande; e o CBH-São Francisco.




    Aqui, cuidou-se de verificar se a relação exposta no sítio eletrônico arrolava todas as deliberações dos CBHs, seja em razão de expressa informação neste sentido, seja em razão de elementos que permitissem concluir nesta direção, em razão da disposição das deliberações em ordem sequencial, sem hiatos. A pesquisa exploratória identificou que os sítios estão organizados de modo a mostrar a relação exaustiva de todas as deliberações, em razão do sequenciamento dos atos disponibilizados.




    Além disto, para atingir os resultados almejados, convém destacar que a metodologia empregada na pesquisa sobre as deliberações dos CBHs levou em conta os seguintes termos e suas variações (havidas a partir do radical): conflito (conflit*), arbitragem (arbitr*), mediação (medi*), negociação (negoci*), conciliação (concili*), enquadramento (enquadr*), cobrança (cobr*), plano (plan*), outorga (outorg*).




    2º) Buscar a existência de uma seção e/ou mecanismo de consulta dedicado aos conflitos relacionados aos recursos hídricos, esforço que resultou na identificação de apenas um CBH interestadual, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco (CBHSF), que mantinha tal seção disponível ao público para consulta no sítio eletrônico, propiciando o acesso às cópias dos autos dos processos sobre os conflitos relacionados aos recursos hídricos.




    Na referida seção do sítio eletrônico do CBHSF foi possível constatar a existência de seis casos retratando supostos conflitos relacionados aos recursos hídricos, sendo que, destes, três casos estavam encerrados (o tratamento dos outros três conflitos ainda estava em curso, em maio de 2020).




    Além da busca acima, a pesquisa documental também abrangeu outras informações gerais sobre a implementação da estrutura de cada um dos CBHs interestaduais, como a existência de uma agência de água (ou entidade delegatária) e a utilização de instrumentos de gerenciamento (plano de bacia, outorga, cobrança etc.).




    Desta forma, a documentação levantada foi utilizada na quantificação das atividades dos CBHs no exercício da sua competência para dirimir conflitos relacionados aos recursos hídricos no ambiente administrativo do SINGREH, permitindo a descrição do que seria o estado da arte do gerenciamento de conflitos relacionados aos recursos hídricos pelos CBHs no âmbito do SINGREH.




    Ainda a partir do levantamento bibliográfico e documental proposto, já agora para a realização de uma abordagem qualitativa relativa ao quarto objetivo aventado – avaliar as atividades de tratamento de conflitos no âmbito do SINGREH, a partir da experiência do CBHSF – foi selecionada a experiência do CBHSF, único CBH interestadual que disponibilizava os autos dos processos administrativos dos conflitos e, entre esses casos, foram escolhidos os três conflitos encerrados, a saber:




    1º) O conflito deduzido nos autos do Procedimento 1/2004, sobre à transposição das águas do Rio São Francisco, projeto do Ministério da Integração Nacional voltado ao atendimento a localidades do semiárido nordestino, que foi o primeiro conflito conhecido e gerenciado no âmbito dos CBHSF, sendo encerrado, posteriormente, por perda do seu objeto, eis que havia sido tratado pelo CNRH e na esfera judicial;




    2º) O conflito autuado nos autos do Procedimento 1/2014, relacionando a pretensão de navegação no Rio São Francisco, que foi objeto de deliberação administrativa pelo CBHSF, com recomendações para vários envolvidos;




    3º) O conflito retratado nos autos do Procedimento 1/2015, provocado pelo CBH do Rio Salitre, em razão de projeto de transposição supostamente apresentado pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (CODEVASF), que foi arquivado, por não haver sido reconhecido como um conflito passível de ser tratado pelo CBHSF.




    O estudo de caso foi selecionado para o esforço de pesquisa, por ser um método capaz de permitir a compreensão de fenômenos organizacionais, sociais e políticos e de fenômenos sociais complexos (YIN, 2001, p. 22), isto é, “um procedimento metodológico com pretensões holísticas, na medida em que procura apreender diversas dimensões de um fenômeno ou evento social específico” (ALMEIDA, 2016, p. 60).




    Com efeito, a partir do estudo de caso das experiências do CBHSF buscou-se, além da resposta ao problema principal da pesquisa, descrever e discutir como vem se desenvolvendo o tratamento dos conflitos relacionados aos recursos hídricos no âmbito do SINGREH, identificando as dificuldades enfrentadas e as oportunidades de aplicação de instrumentos para o tratamento dos conflitos, considerando as questões incidentais referidas no item 1.1, a exemplo de:




    1) Como cada conflito referido nos autos examinados pode ser classificado?




    2) Quais os possíveis métodos (negociação, conciliação, mediação, arbitragem etc.) e instrumentos (suspensão ou cassação de outorgas, imposição de multas etc.) aplicáveis aos referidos conflitos e quais foram aplicadas nos casos examinados?




    Saliente-se que os conflitos expostos nos casos estudados somente são relevantes para a pesquisa enquanto exemplos dos fenômenos que se quer observar e compreender, tratando-se da aplicação do método indutivo, pelo qual, da observação de casos concretos, espera-se confirmar (ou refutar) uma realidade hipotética (GIL, 2008, p. 10). Ou seja, a ideia é que o estudo dos casos selecionados seja capaz de revelar planos estruturais que também possam ser encontrados em outros casos (ALMEIDA, 2016, p. 60).




    Assim, como a pesquisa teve seu foco no funcionamento do SINGREH e na sua aptidão para lidar com os conflitos relacionados aos recursos hídricos, buscou-se, por meio da observação dos casos particulares do CBHSF, único CBH interestadual que disponibilizava os autos dos processos ao público, conceber declarações teóricas mais gerais (BECKER, 1999, p. 118) sobre como o SINGREH pode tratar de forma eficaz os conflitos relacionados aos recursos hídricos.


  




  

    2 CONFLITO HÍDRICO





    2.1 TEORIA DO CONFLITO





    Na língua portuguesa, o vocábulo “conflito” está relacionado às ideias de altercação, desordem, choque, embate, luta, oposição e disputa (PRIBERAM, 2008), sendo também alusivo à oposição violenta entre duas ou mais partes (MICHAELIS, 2015) ou ao entrechoque de ideias ou interesses em razão do qual se instala uma divergência entre fatos, coisas ou pessoas (SILVA, 2014).




    Os conflitos podem ser encontrados em todas as esferas da vida e em todos os tipos de relações humanas – interpessoais, conjugais, trabalhistas, étnicas, internacionais, entre outras (LITTLE, 2001, p. 240).




    A sua compreensão é de tal forma intuitiva, que é bastante fácil percebê-lo como um fenômeno da vida cotidiana, embora seja bastante difícil apreendê-lo em uma definição única ou descrição que se pretenda universal.




    Assim, o conceito de conflito poderá variar bastante, conforme a concepção, a ocasião e sua aplicação, significando desde uma condição psíquica inata do indivíduo (FREUD, 1930, p. 67), até um fato social ou histórico (CASTRO, 2010, p. 178).




    Marx, por exemplo, identificou o conflito nas formações sociais, definidas em função das forças e relações de produção (AMES, 2008, p. 59; SILVA, 2011, p. 6).




    Antes, explicando o Principado Civil, Maquiavel (1998, p. 63) concebeu o conflito como uma tensão permanente entre o povo e as elites, seus desejos e apetites contrários.




    Para o direito, o estudo do conflito interessa sobremaneira à satisfação dos chamados interesses e à pacificação social, notadamente à ciência do processo, enquanto mecanismo voltado à cessação de contendas, ainda que ele (o processo) não cesse necessariamente o conflito, como explicou Carnelutti (1999, p. 76).




    O conflito, como se faz sentir, é sobretudo um fenômeno complexo e interdisciplinar, cujo estudo e discussão requerem, não raro, análises sob distintas perspectivas, envolvendo a colaboração de variadas áreas do saber, a exemplo da economia, da política, antropologia, geografia, relações internacionais, história, psicologia, sociologia, direito, entre outras disciplinas, sendo certo que nenhuma delas, isoladamente, oferece todas as respostas para a sua compreensão (MAC GINTY, 2019, p. 5; SOARES, 2010, p. 65).




    Em geral, a depender do ponto de vista adotado e do contexto no qual o conflito se apresenta, a percepção que se tem dele pode ser: negativa, indicando sinais de disfunção, perturbação, desequilíbrio ou perda de harmonia, algo a ser evitado ou eliminado; positiva, trazendo consigo a ideia de que ele promove a interação social e algum tipo de progresso (PARDO et al., 2015); ou, ainda, neutra, se assim se pode dizer, segundo a qual o conflito, em si mesmo considerado, não é necessariamente positivo ou negativo.




    Durkheim (1999, p. VII) ressaltou aspectos negativos dos conflitos, ao destacar que o objetivo de toda sociedade é moderar a guerra entre os seres humanos, senão suprimi-la.




    Noutro sentido, adotando um sentido neutro, Soares (2010, p. 66) refletiu sobre como na China os conflitos são designados por um símbolo composto, que representa o risco e a oportunidade, a indicar que não são necessariamente negativos ou positivos, de modo que, em um contexto de inevitabilidade dos conflitos, a postura de rechaçá-los, assim como a de negá-los, apenas teria o condão de aumentar a conflitualidade, provocando a eclosão de disputas e agressões.




    Já entre os que vislumbram aspectos positivos no fenômeno do conflito, Simmel (2014) destaca que ele representa uma das mais vívidas formas de interação social, com potencial para resolver dualismos divergentes e tensões contrastantes, sendo uma maneira de alcançar algum tipo de unidade, mesmo que seja pela aniquilação de uma das partes nele envolvidas, sendo, desta forma, preferível à indiferença, esta sim puramente negativa.




    Também Marx, por conceber a luta de classes como o motor da história da humanidade, responsável pelas transformações sociais e pelo progresso, consideraria o conflito de maneira positiva (PARDO et al., 2015, p. 121).




    Para Weber (1978, p. 38), que parece adotar uma posição de neutralidade acerca do papel dos conflitos na sociedade, uma relação social será chamada de conflito, na medida em que seja orientada intencionalmente para realizar a vontade do próprio ator contra a resistência da outra parte ou partes.




    A propósito da intencionalidade, Weber ainda estabeleceu distinções entre conflito, competição e seleção. Esta última categoria, da seleção, teria lugar justamente nos casos em que não há uma “orientação mútua” entre as partes, ao passo que a competição seria o conflito considerado pacífico, regulado por uma ordem e um processo (WEBER, 1978, p. 38).




    Por sua vez, em sua clássica concepção de lide, Carnelutti (1999, p. 77/78) definiu-a como o conflito de interesses (no mínimo, entre dois sujeitos) que pode ser qualificado por uma pretensão resistida.




    A pretensão, na concepção de Carnelutti (1999), seria a exigência de subordinação de um interesse alheio ao interesse próprio, ao passo que a resistência corresponderia à não-adaptação à subordinação de um interesse próprio ao interesse alheio. Desta forma, a pretensão e a resistência seriam atos que externam cada um dos interesses que compõem o conflito e o objeto dos interesses seria representado como um bem (CARNELUTTI, 1999, p. 78).




    Conforme ressalvado pelo próprio Carnelutti (1999, p. 81), à pretensão nem sempre corresponderá um direito, podendo, desta forma, ser exposta por quem não o tem.




    Para os fins do presente estudo, a relação entre dois ou mais interessados, qualificada por pelos menos uma pretensão resistida (conflitos complexos poderão envolver múltiplas pretensões e resistências, concomitantemente), considerando a percepção dos interessados acerca da incompatibilidade entre seus interesses, será compreendida como um conflito.




    Todavia, conforme se verá ao longo do trabalho (item 2.2.2 abaixo), o conflito latente e o conflito potencial relacionados aos recursos hídricos, nos quais não há pretensão resistida, também poderão demandar atividade de gerenciamento, mormente no âmbito do SINGREH.




    Isto quer dizer: toda lide retratará um conflito, embora nem todo conflito corresponderá necessariamente a uma lide.




    Neste trabalho, também foi assumida uma posição de neutralidade acerca da natureza do conflito, de modo a considerá-lo como um fato necessariamente presente em toda sociedade, que não deve ser suprimido e no qual coexistem aspectos positivos e negativos, dos quais poderão advir, conforme o caso, consequências também positivas e/ou negativas para pelo menos um dos envolvidos, servindo seu tratamento ao escopo de incrementar as repercussões positivas e reduzir as negativas, quando não eliminá-las.




    Conforme registra Mac Ginty (2019), embora existam divisões metodológicas e epistemológicas nos estudos sobre paz e conflito, há pouca pesquisa dedicada exclusivamente a um destes temas. Em geral, tais estudos acabam combinando os dois fenômenos.




    Nesta linha, não há neste trabalho a pretensão de se estabelecer um compartimento estanque entre o fenômeno do conflito e o seu tratamento, senão a disposição de iniciar a pesquisa pela análise da causa determinante do exercício da atividade administrativa do SINGREH a propósito dos conflitos hídricos, seja pelos comitês de bacia hidrográfica (CBHs), em primeira instância, seja pelos conselhos de recursos hídricos (nacional e estaduais), em segunda e última instância.




    Com esse escopo, iniciando com a compreensão geral do conflito, o trabalho destacará conceitos e categorias úteis à compreensão dos conflitos hídricos, passará pelo exame dos conflitos socioambientais, até estabelecer uma discussão teórica do que possa ser entendido como um conflito relacionado com os recursos hídricos, enquanto fenômeno de caráter multidimensional e interdisciplinar (CASTRO, 2010, p. 176).




    Frise-se que a própria PNRH não definiu os conflitos hídricos, limitando-se a referi-los como “conflitos relacionados com os recursos hídricos”, talvez em razão da própria impossibilidade da norma apreender, em um dispositivo, toda a complexidade do fenômeno em questão.




    Sabe-se, ademais, que a opção por um conceito aberto por vezes traduz uma técnica normativa capaz de proporcionar que a regra possa evoluir e ser adaptada às novas (eventuais) necessidades sociais (MALEY, 1987, p. 38), conforme avança a ciência e modificam-se os significados e as circunstâncias de aplicação das normas, razão pela qual, conforme se verá adiante (ao final do item 2.2.11.3), a opção feita no trabalho será por uma definição alargada dos conflitos relacionados com os recursos hídricos, abrangente das variadas e complexas questões neles cogitadas.




    2.2 CATEGORIAS DE CONFLITOS





    Além de um fenômeno complexo, não é desarrazoado supor que cada conflito represente também uma singularidade, mormente se for considerado que cada ator social tem percepções, ideologia e modo de vida próprios (LITTLE, 2001, p. 244).




    Sem prejuízo dessa singularidade, a categorização dos conflitos segundo determinadas características comuns é importante enquanto um recurso analítico, notadamente para fins de descrevê-los, balizá-los e compreendê-los, permitindo a adoção de métodos e técnicas adequados no seu tratamento.




    Para tanto, foram selecionadas algumas categorias que, identificadas como sendo apropriadas à compreensão dos conflitos relacionados aos recursos hídricos, também servirão, adiante, para a discussão do estudo de caso.




    2.2.1 CONFLITOS REAIS E CONFLITOS PERCEBIDOS




    Soler (2015, p. 597) sustenta que os conflitos podem se dar tanto no plano da realidade, o que classifica como conflitos reais, quanto no da percepção dos envolvidos, o que denomina como conflitos percebidos.




    A partir da distinção entre conflitos percebidos e reais, enumera três possíveis teorias acerca destas categorias, a saber: realista; antirrealista; e mista (SOLER, 2015, p. 583).




    Para a teoria realista, por exemplo, considerar-se-ia o resultado da escassez de determinados recursos pretendidos por mais de um ator, a exemplo do conflito pela água entre duas províncias, quando é fato que não há água suficiente para cada província usar em tudo aquilo que considera necessário.




    Para a teoria antirrealista, o conflito estaria ligado estritamente ao plano da percepção dos envolvidos, de modo que não seriam os fatos que constituiriam os conflitos, senão a forma como eles são percebidos.




    Finalmente, pela teoria mista, sem perder de vista os fatos, seria também considerado o valor das percepções, por operarem nos processos decisórios dos agentes. Ou seja, o conflito poderia se dar tanto no plano da realidade (conflito real), como no da percepção (conflito percebido).




    Convém acrescentar que, a partir das duas categorias, o autor constrói dois tipos de cenários:




    1º) De correspondência entre a percepção e a realidade;




    2º) De deformação da realidade, que, por sua vez, se desdobra em duas outras possibilidades: a primeira, quando há um conflito percebido, mas não há conflito real; a segunda, quando não há um conflito percebido, embora exista um conflito real (SOLER, 2015, p. 598).




    Valendo-se de um hipotético exemplo de conflito pela água entre duas províncias, Soler (2015, p. 601) explica que pode, de fato, existir água suficiente para satisfazer as necessidades de ambas, embora cada uma delas perceba que não haverá água para todas, hipótese na qual haveria uma situação de conflito percebido, mas sem conflito real.




    Por outro lado, Soler (2015, p. 601) também teoriza que os envolvidos possam estar convencidos acerca da disponibilidade hídrica para todos os usos, conquanto isso seja falso, de modo que haveria um conflito real, nada obstante não tenha sido ainda percebido pelos envolvidos.




    A compreensão sobre a configuração de um conflito percebido, quando ainda há disponibilidade hídrica (i.e.: quando não há conflito real) ou, ainda, quando há a possibilidade de gerenciamento da água para atender a todos os usos em concorrência, é muito importante para o tratamento adequado do conflito.




    É de se notar que as concepções de Carnelutti e de Weber (item 2) somente coexistem com algum tipo de abordagem de conflito percebido (teorias mista ou antirrealista), já que a exigência da formulação de um interesse intencional, ou, se se preferir, de uma pretensão, é condição para a configuração do conflito. Assim, para a efetiva conformação do conflito, não bastaria a escassez do bem (ou recurso) pretendido, se não houver a percepção deste fato pelos supostos interessados.




    Sucede que esta conclusão não afasta a possibilidade (ou necessidade, tratando-se de recursos naturais) de gerenciamento de conflitos potenciais, tampouco daqueles sobre os quais incida algum tipo de erro (falsa percepção da realidade), ou seja, dos conflitos errados e falsos, espécies do conflito percebido, o que conduz a uma outra classificação proposta por Soler (2015) e examinada a seguir.




    2.2.2 CONFLITO ERRADO, CONFLITO FALSO E CONFLITO POTENCIAL




    Para Soler (2015, p. 707), no conflito errado existe uma incompatibilidade na realidade fática, mas há um erro na sua percepção pelos interessados, que pode incidir sobre o objeto do conflito ou sobre quem seriam seus interessados, bem ainda sobre as alternativas disponíveis para resolvê-lo. Ou seja, o conflito errado não deixa de ser um conflito real, embora marcado pela falsa percepção da realidade.




    Outra situação, por vezes configurada, será a do falso conflito, pelo qual as partes percebem uma incompatibilidade de objetivos que não é tal, isto é, não há, em princípio, uma situação de conflito real, apenas percebido (SOLER, 2015, p. 734).




    À classificação de conflitos proposta por Soler, poder-se-ia adicionar a categoria de conflito potencial, a expressar um conflito que não é real ao tempo em que sua possibilidade é cogitada por uma das partes, mas que é suscetível de existir ou acontecer em um momento futuro, sobretudo se nada for feito para preveni-lo.




    A concepção de um conflito potencial pressupõe a existência de alguma forma de percepção da possibilidade da sua futura ocorrência, bem como da oportunidade de evitá-lo ou de reduzir seus efeitos adversos e/ou de incrementar suas possíveis consequências positivas.




    Em matéria ambiental, marcada pelo signo dos princípios da precaução e da prevenção (vide item 4.9), o conflito potencial ganha destaque, devendo, sempre que possível, ser cogitado, estudado e gerenciado.




    E a Lei de Recursos Hídricos (Lei 9.433/1997) expressamente previu a figura do conflito potencial, ao dispor que os planos de recursos hídricos, sendo de longo prazo, devem obrigatoriamente trazer um balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em quantidade e qualidade, com identificação dos conflitos potenciais.




    2.2.3 CONFLITOS TRATÁVEIS E INTRATÁVEIS




    Cuidando dos limites legais e éticos da mediação nos conflitos ambientais, Soares (2010, p. 109) menciona a classificação em incompatíveis e morais, proposta por Suares (2005), destacando que os primeiros permitiriam um acordo sobre o objeto do conflito, embora cada envolvido tenha opiniões diferentes sobre ele (daí a incompatibilidade), ao passo que os conflitos morais ensejariam não apenas discordância quanto ao objeto do conflito, mas também quanto à maneira de lidar com os divergências, ou seja, seriam caracterizados por “visões de mundo” distintas.




    Assim, seria muito difícil obter uma resolução negociada para o conflito moral, sequer submetê-lo a um processo autocompositivo, dadas as dificuldades para se abandonar uma postura adversarial (SOARES, 2010, p. 109-110).




    A seu turno, embora defendendo que a escalada de posições, desde uma situação de paz até a de instabilidade e violência, sempre possa ser evitada, Levinger (2013, p. 697) identifica a existência de uma categoria de conflitos que denomina de intratáveis e que costumam oscilar por décadas entre situações de instabilidade, resistindo a tentativas de resolução, em parte porque envolvem justamente problemas, desavenças e valores fundamentais, por vezes relacionadas a questões de dominação e de necessidades humanas negadas. Cita, como exemplo, o problema dos conflitos na Irlanda do Norte, em Israel e Palestina, no Sri Lanka, entre outros.




    É possível estabelecer dois grandes grupos de conflitos a partir das categorizações acima, os tratáveis, nos quais as discussões se desenvolvem dentro de uma mesma lógica (econômica, p. ex.), muitas vezes em uma só escala (ou alternando várias escalas compatíveis), e os intratáveis, sendo aqueles que envolvem questões morais e visões de mundo muito distintas.




    Neste contexto, conflitos que têm, por exemplo, um pano de fundo religioso1, dificilmente ensejarão uma resolução negociada. Para esta modalidade de conflitos, o contencioso heterocompositivo (seja administrativo, seja jurisdicional) será, em boa parte dos casos, o meio adequado (ou possível) para seu tratamento, sem que se resolva a percepção do seu caráter conflituoso.




    Por sua vez, Zhouri e Laschefski (2010, p. 23) citam o fato de como os conflitos territoriais (categoria que será examinada no item 2.2.8 abaixo), envolvem identidades e lógicas culturais diferenciadas, a exemplo de modos distintos de produção de seus territórios, ainda que sobre um mesmo recorte espacial.




    Importa registrar que a referência a conflitos intratáveis não significa que a intratabilidade seja absoluta ou perene, sobretudo se considerado o fator tempo, senão que ela deve ser levada em conta no gerenciamento das situações conflituosas.




    No que interessa ao objeto deste trabalho – conflitos relacionados aos recursos hídricos – há que se consignar o teor dos dados contidos em Relatório do Banco Mundial, segundo o qual, desde 1948 e nos 50 anos seguintes, as interações cooperativas entre países que compartilham rios fronteiriços superaram em número as interações conflituosas, em uma proporção de mais de dois para um, sendo documentados 37 incidentes de conflitos agudos (compreendidos como os que envolvem violência) sobre a água (30 deles entre Israel e seus vizinhos), enquanto que, durante esse mesmo período, aproximadamente 295 acordos internacionais sobre a água foram negociados e assinados (EVANS, 2010, p. 11).




    A despeito destes dados versarem sobre tipos muito específicos de conflitos pela água (e de escala), são um indício de que não obstante os conflitos hídricos possam envolver as mais elementares necessidades humanas, múltiplos usos e variadas visões de mundo, é possível tratá-los, em grande parte, de forma cooperativa, informação que indica a necessidade de incremento de tentativas de aplicação de métodos de tratamento autocompositivo.
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